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01 - PL 
01- 00502/2011 

u 
sku 

bispele sobre a proibição da exposição de 
recipientes com sal de cozinha (NaCI) sobre as 
mesas de bares, restaurantes,  : hotéis 9 outros 
estabelecimentos  que  foynecem iefejções  no  
âmbito do Município de São Pau p': ;  

A Câmara tranteâqtfigo DEC ETA: 

Art. 1° - Fica proibida a exposição de recipientes com sal de cozinha (NaCI) sobre as 
mesas de bares, restaurantes, hotéis e outros estabelecimentos que fornecem refeições  
no  município  de São Paulo. e Parágrafo  único - 0 estabelecimento fornecerá o recipiente com o sal apenas ao client, 
que o solicitar. 

C 

Art. 2° 0 descumprimento desta lei acarretará aos estabelecimentos as seguinte 
penalidades: 
I — Advertência. 
Il — multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), dobrada em caso de reincidência; 
III— cassação da licença de funcionamento, para o caso da infração persistir. 
Parágrafo único. A multa de que trata o inciso Il deste artigo será atualizada anualmente 
pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, Apurado pelo I nstitut  
Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no" exercício ànterior, sendo que, 
no caso de  extinção deste indice, será adotado outro indice criado pela legislação .federar 
e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 30  - 0 Poder Executivo regulamentará  esta lei, no que couber, no prazo máximo  de 60 
(sessenta) dias, contados de sua publicação. 

Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta lei  correrão por conta de dotações 
orçamentárias  próprias, suplementadas se  necessário.  

Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das sessões, 20 d 	e 2011.  1  Eteih 

25 OUT 20 4.`. 
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Gil rto Natalini 
Vereador Partido Verde (PV) 

Vladuto Jacarel, 100- 4' roder - sala 415 - CEP 01319-900 - São Paulo - SP - Brasil - telefone: (11) 3396-4405 

e-mail: natalini@camara.sp.gov.br  /site: www.natalini.c,om.br 
Preocupados com a preservacâo do melo ambiente e com o aquecimento global. utilizamos PAPEL RECICLADO  
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do proc. ife3t_ 4"oi- , de  
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
- GABINETE DO • 

VEREADOR NATALINI \ 

JUSTIFICATIVÀ 

O nosso famoso sal de cozinha é composto, basicamente de cloreto de sódio (NaC1) e o 
sódio é o ,principal vilão da hipertensão;  o principal fator de risco para doenças 
cardioYasculases, responsayeispor 310 mil Mortes em nosso país por ano. Ele controla a 
quantidade de água que fica dentro e fora de nossas células; mantendo-as hidratadas na 

▪ medida certafpara que elas funcionem bem. O aumento da quantidade de sódio no ; 
organismo provoca uma alteração nesse equilíbrio de líquidos e pode levar à hipertensão, o. s 
aumento anormal da pressão arterial. Quadros Crônicos de hipertensão podem cansar infarto , 
e acidente vascular cerebral. 	, 

• A quantidade máxima de sódio recomendada pela Organização Mundial de Saúde, para urna 
pessoa adulta,lé de 2 gramas de sódio por dia, 'o' equivalente a 5 'granias de cloreto de sódio; 
sal de cozinha! Pessoas hipertensas, cirróticos, renais crônicos ou com insuficiência cardíaca 
devem consumir menos de 1,5 gramas de sódio/dia ou Menos de quatro gramas do sal. A 

• população ocidental consome em média de 12 a 15g de sal por dia, mais do que o dobro do 
• recomendadol para Se „ter urna idéia,' aquele pequeno envelope que existe em , todo 

restaurante, possui 1g de sal. Nossa dieta contém muito mais sódio do que o necessário. , 
- Temos um ,paladar que, desde a infância, foi acostumado a quantidades tão grandes de sai 
que não riotános o quanto nossa comida é'salgada. Para quem consome queijos; molho de' 

,tomate, comida congelada, biscoitos, salame, presunto, Mortadela, comida ,  enlatada e muitos 
outros alimentos facilmente encontrados nos supermercados, com certeza pratica uma dieta 
hiper-sódica. F 

Os bares e restaurantes normalmente deixam sobre a' mesa, à disposição dos comensais sal 
e outros condimentos utilizados para temperar saladas e , outros pratos de acordo com o , 
paladar indivánal. Esta facilidade de 'acesso Possibilita o excesso. Este projeto , que visa 
criar dificuldades a este acesso, mas sem criar impedimento, pode ajudar na reeducação do ' 
paladar que conduzirá a uma vida mais saudável. 

, A redução doconsumo 'do cloreto de sódio é uma questão de saúde pública, portanto peço 
, aos nobres púes o apoio a esta propositura. 

Viaduto Jacarei, 100- 4 0  andar - sala 415- CEP 01319-900 São Paulo - SP -- Brasil - telefone: (11) 3396-4405 

e-rnall• natalink&amara sp gov br /site www natalini.com.br  
Preocupados com a preservação do meio ambiente e com o aquecimento global, utilizamos PAPEL RECICLADO.  
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Folha n° 

Proce n° 50a III-

Sonia Maria S. F; reira 
Reg. 100. ,,:g1 P: 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 502/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e nos 
sites www.prefeitura.sp.00v.br/leoislação  e www.planalto.com.br ,  a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do 
consumidor e dá outras providências, especialmente seus artigo 6°, 8°, 10, § 3°, e 31; 

- Lei Federal n° 11.346, de 15 de setembro de 2006, que cria o Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional — SISAN com vistas a assegurar o direito humano à 
alimentação adequada e dá outras providências 

- Lei Municipal n° 13.063,de 21 de setembro de 2000, que obriga os restaurantes, bares e 
lanchonetes que adotam a modalidade "self-service" a identificar as comidas expostas, 
indicando seus respectivos ingredientes e temperos principais; 

- Lei Municipal n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 
Município de São Paulo,especialmente seus Títulos I e II e artigo 129; 

- Lei Municipal n° 13.777, de 11 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a implantação do 
Programa de Tratamento da Hipertensão Arterial Sistêmica, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 14.960, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a realização da 
campanha sobre o uso excessivo e o consumo consciente do sal no âmbito do Município de 
São Paulo; 

-PL n° 0219/08, de autoria do Vereador Francisco Chagas, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade dos Bares, Restaurantes, Lanchonetes, Padarias, Quiosques e 
estabelecimentos similares, disponibilizarem somente em embalagens tipo saches 
descartáveis aos clientes, produtos com sal, açúcar, adoçantes, maionese,e outros tipos de 
temperos ou complementos alimentícios assemelhados, e dá outras providências; 

- PL n° 0241/09, de autoria do Vereador Natalini, que dispõe sobre a criação das Ligas de 
Hipertensão Arterial (HÁ), e dá outras providências; 

- PL n° 0433/11, de autoria do Vereador Claudio Prado, que dispõe sobre os parâmetros 
nutricionais máximos dos alimentos fornecidos em estabelecimentos que sirvam refeições 
rápidas, também conhecidos como "Fast Food",e o acesso à informação nutricional,e dá 
outras providências; 

- PR n° 0008/04, de autoria do Vereador Natalini, que dispõe sobre a criação do Comitê 
Paulistano de Prevenção e Combate à Hipertensão, e dá outras providências. 

PL 502-11 Pesquisa 
Palácio Anchieta- Maduto „acarei, 100 Sã3 Paulo - ff' CEP 01319-900 fone(11)6824-4000 www.carnareAlgov.br  M
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de Carvalho Giannini 
o Setor de Pesq. e Análise Prévia 
B/SP 55.289 

Procurador Sápervis 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Cópias dos documentos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 1 de novembro de 2011 

PL 502-11 Pesquisa 
Palácio Anchieta- Maduto Jacarei, 100 São Paulo - 	CEP01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  M
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-olha n° 

Proc 	n 
Sonia Maria S. 

Ferreira Req. 100.596 

'Lei n° 11.346 	 Page 1 of 4 

Presidência da Repúblic 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídico 

LEI N° 11.346, DE 15 DE SETEMBRO DE 2006.  

Cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional SISAN com vistas em assegurar o direito 
humano à alimentação adequada e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  Esta Lei estabelece as definições, princípios, diretrizes, objetivos e composição do Sistema 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional — SISAN, por meio do qual o poder público, com a 
participação da sociedade civil organizada, formulará e implementará políticas, planos, programas e ações 
com vistas em assegurar o direito humano à alimentação adequada. 

Art. 22 A alimentação adequada é direito fundamental do ser humano, inerente à dignidade da pessoa 
humana e indispensável à realização dos direitos consagrados na Constituição Federal, devendo o poder 
público adotar as políticas e ações que se façam necessárias para promover e garantir a segurança 
alimentar e nutricional da população. 

§ 1 2  A adoção dessas políticas e ações deverá levar em conta as dimensões ambientais, culturais, 
econômicas, regionais e sociais. 

§ 22  É dever do poder público respeitar, proteger, promover, prover, informar, monitorar, fiscalizar e 
avaliar a realização do direito humano à alimentação adequada, bem como garantir os mecanismos para sua 
exigibilidade. 

Art. 32  A segurança alimentar e nutricional consiste na realização do direito de todos ao acesso regular 
• e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras 

necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a 
diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis. 

Art. 42  A segurança alimentar e nutricional abrange: 

I — a ampliação das condições de acesso aos alimentos por meio da produção, em especial da 
agricultura tradicional e familiar, do processamento, da industrialização, da comercialização, incluindo-se os 
acordos internacionais, do abastecimento e da distribuição dos alimentos, incluindo-se a água, bem como da 
geração de emprego e da redistribuição da renda; 

II — a conservação da biodiversidade e a utilização sustentável dos recursos; 

III — a promoção da saúde, da nutrição e da alimentação da população, incluindo-se grupos 
populacionais específicos e populações em situação de vulnerabilidade social; 

IV — a garantia da qualidade biológica, sanitária, nutricional e tecnológica dos alimentos, bem como seu 
aproveitamento, estimulando práticas alimentares e estilos de vida saudáveis que respeitem a diversidade 
étnica e racial e cultural da população; 

V — a produção de conhecimento e o acesso à informação; e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/ Ato2004-2006/2006/Lei/L11346.htm 	11/11/2011 
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FoIna n° 

Sonia Maria S. Fe: mira 
g. 100.996 

NEMO anse.M.,rteau. 

Lei n° 11.346 
	

Page 2 of 4 

VI — a implementação de políticas públicas e estratégias sustentáveis e participativas de produção, 
comercialização e consumo de alimentos, respeitando-se as múltiplas características culturais do País. 

Art. 52  A consecução do direito humano à alimentação adequada e da segurança alimentar e nutricional 
requer o respeito à soberania, que confere aos países a primazia de suas decisões sobre a produção e o 
consumo de alimentos. 

Art. 62  O Estado brasileiro deve empenhar-se na promoção de cooperação técnica com países 
estrangeiros, contribuindo assim para a realização do direito humano à alimentação adequada no plano 
internacional. 

CAPITULO II 

DO SISTEMA NACIONAL DE SEGURANÇA 

ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

Art. 72  A consecução do direito humano à alimentação adequada e da segurança alimentar e nutricional 
da população far-se-á por meio do SISAN, integrado por um conjunto de órgãos e entidades da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e pelas instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, afetas 
à segurança alimentar e nutricional e que manifestem interesse em integrar o Sistema, respeitada a 

• legislação aplicável. 

§ 1 2  A participação no SISAN de que trata este artigo deverá obedecer aos princípios e diretrizes do 
Sistema e será definida a partir de critérios estabelecidos pelo Conselho Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional — CONSEA e pela Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, a ser criada em 
ato do Poder Executivo Federal. 

§ 22  Os órgãos responsáveis pela definição dos critérios de que trata o § 1 2  deste artigo poderão 
estabelecer requisitos distintos e específicos para os setores público e privado. 

§ 32  Os órgãos e entidades públicos ou privados que integram o SISAN o farão em caráter 
interdependente, assegurada a autonomia dos seus processos decisórios. 

§ 42  O dever do poder público não exclui a responsabilidade das entidades da sociedade civil 
integrantes do SISAN. 

Art. 82  O SISAN reger-se-á pelos seguintes princípios: 

• I — universalidade e equidade no acesso à alimentação adequada, sem qualquer espécie de 
discriminação; 

II — preservação da autonomia e respeito à dignidade das pessoas; 

III — participação social na formulação, execução, acompanhamento, monitoramento e controle das 
políticas e dos planos de segurança alimentar e nutricional em todas as esferas de governo; e 

IV — transparência dos programas, das ações e dos recursos públicos e privados e dos critérios para 
sua concessão. 

Art. 92  O SISAN tem como base as seguintes diretrizes: 

I — promoção da intersetorialidade das políticas, programas e ações governamentais e não-
governamentais; 

II — descentralização das ações e articulação, em regime de colaboração, entre as esferas de governo; 

III — monitoramento da situação alimentar e nutricional, visando a subsidiar o ciclo de gestão das 
políticas para a área nas diferentes esferas de governo; 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11346.htm 
	11/11/2011 
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Lei ri° 11.346 	 Page 3 of 4 

IV - conjugação de medidas diretas e imediatas de garantia de acesso à alimentação adequada, com 
ações que ampliem a capacidade de subsistência autônoma da população; 

r (Wra 

VI — estímulo ao desenvolvimento de pesquisas e à capacitação de recurs htirpapw,- -1 3 Rec.  10•0 1::22, 
Art. 10. O SISAN tem por objetivos formular e implementar políticas e planos --deteduranç alimentar e 

nutricional, estimular a integração dos esforços entre governo e sociedade civil, bem coma promover o 
acompanhamento, o monitoramento e a avaliação da segurança alimentar e nutricional do País. 

Art. 11. Integram o SISAN: 

I — a Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, instância responsável pela indicação 
ao CONSEA das diretrizes e prioridades da Política e do Plano Nacional de Segurança Alimentar, bem como 
pela avaliação do SISAN; 

II — o CONSEA, órgão de assessoramento imediato ao Presidente da República, responsável pelas 
seguintes atribuições: 

•
a) convocar a Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, com periodicidade não 

superior a 4 (quatro) anos, bem como definir seus parâmetros de composição, organização e funcionamento, 
por meio de regulamento próprio; 

b) propor ao Poder Executivo Federal, considerando as deliberações da Conferência Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional, as diretrizes e prioridades da Política e do Plano Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional, incluindo-se requisitos orçamentários para sua consecução; 

c) articular, acompanhar e monitorar, em regime de colaboração com os demais integrantes do Sistema, 
a implementação e a convergência de ações inerentes à Política e ao Plano Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional; 

d) definir, em regime de colaboração com a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e 
Nutricional, os critérios e procedimentos de adesão ao SISAN; 

e) instituir mecanismos permanentes de articulação com órgãos e entidades congêneres de segurança 
alimentar e nutricional nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, com a finalidade de promover o 
diálogo e a convergência das ações que integram o SISAN; 

• f) mobilizar e apoiar entidades da sociedade civil na discussão e na implementação de ações públicas 
de segurança alimentar e nutricional; 

III — a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, integrada por Ministros de Estado e 
Secretários Especiais responsáveis pelas pastas afetas à consecução da segurança alimentar e nutricional, 
com as seguintes atribuições, dentre outras: 

a) elaborar, a partir das diretrizes emanadas do CONSEA, a Política e o Plano Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional, indicando diretrizes, metas, fontes de recursos e instrumentos de acompanhamento, 
monitoramento e avaliação de sua implementação; 

b) coordenar a execução da Política e do Plano; 

c) articular as políticas e planos de suas congêneres estaduais e do Distrito Federal; 

IV — os órgãos e entidades de segurança alimentar e nutricional da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios; e 

V — as instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, que manifestem interesse na adesão e que 
respeitem os critérios, princípios e diretrizes do SISAN. 

V — articulação entre orçamento e gestão; e 

http://www.planalto.gov.brkeivil  03/ Ato2004-2006/2006/Lei/L11346.htm 
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n°11.346 	 Page 4 of 4 

§ 1 2  A Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional será precedida de conferências 
estaduais, distrital e municipais, que deverão ser convocadas e organizadas pelos órgãos e entidades 
congêneres nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, nas quais serão escolhidos os delegados 
Conferência Nacional. 

§ 22  O CONSEA será composto a partir dos seguintes critérios: 
	' tFoltia n° 

Processo n° 
— 1/3 (um terço) de representantes governamentais constituído pelos MI igffslkEstacro.e" 

Especiais responsáveis pelas pastas afetas à consecução da segurança alime tar"putricioOli 

II — 2/3 (dois terços) de representantes da sociedade civil escolhidos a partir de critérios 
aprovados na Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional; e 

III — observadores, incluindo-se representantes dos conselhos de âmbito federal afins, de organismos 
internacionais e do Ministério Público Federal. 

§ 32  O CONSEA será presidido por um de seus integrantes, representante da sociedade civil, indicado 
pelo plenário do colegiado, na forma do regulamento, e designado pelo Presidente da República. 

§ 42  A atuação dos conselheiros, efetivos e suplentes, no CONSEA, será considerada serviço de • 	relevante interesse público e não remunerada. 

CAPITULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 12. Ficam mentidas as atuais designações dos membros do CONSEA com seus respectivos 
mandatos. 

Parágrafo único. O CONSEA deverá, no prazo do mandato de seus atuais membros, definir a realização 
da próxima Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, a composição dos delegados, bem 
como os procedimentos para sua indicação, conforme o disposto no § 2 2  do art. 11 desta Lei. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 15 de setembro de 2006; 185 2  da Independência e 1182  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
110 Patrus Ananias 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 18.9.2006. 

http://www.planalto.gov.briceivil  03/ Ato2004-2006/2006/Lei/L11346.htm 
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Texto compilado 
Mensagem de veto 
Regulamento  
Regulamento 
Vigência 

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras 
providências. 

Presidência da Repúblic 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990. 

Folha no 	 do 

Proces 	Ç.0z,.. 
&mia Maria S. Ferreira 
Reg. 100.996 

CAPITULO II 
Da Política Nacional de Relações de Consumo 

ttrelhefla-fler euer ettleiieled 	 
es-segeintes-prieelpiesl. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
lei: 

TÍTULO I 
Dos Direitos do Consumidor 

CAPITULO I 
Disposições Gerais 

Art. 1° O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e 
interesse social, nos termos dos arts. 5°, inciso XXXII, 170, inciso V, da Constituição Federal  e art. 48 de suas 
Disposições Transitórias. 

Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como 
destinatário final. 

Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja 
intervindo nas relações de consumo. 

Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como 
os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, 
transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços. 

§ 1- Próduto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial. 

§ 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as 
de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter 
trabalhista. 

Art. 4° A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades dos 
consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a 
melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos 
os seguintes princípios: (Redação dada pela Lei n°9.008, de 21.3.1995)  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8078.htm 
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Folha n 

PrOCOVI 502-i g 
Sorna Maria S. F .  
Reg. 100.0.96 

rage z ot zó 

I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo; 

II - ação governamental no sentido de proteger efetivamente o consumidor: 

a) por iniciativa direta; 

b) por incentivos à criação e desenvolvimento de associações representativas, 

c) pela presença do Estado no mercado de consumo; 

d) pela garantia dos produtos e serviços com padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e 
desempenho. 

III - harmonização dos interesses dos participantes das relações de consumo e compatibilização da 
proteção do consumidor com a necessidade de desenvolvimento econômico e tecnológico, de modo a viabilizar 
os princípios nos quais se funda a ordem econômica (art. 170, da Constituição Federal),  sempre com base na 
boa-fé e equilíbrio nas relações entre consumidores e fornecedores; 

IV - educação e informação de fornecedores e consumidores, quanto aos seus direitos e deveres, com 
vistas à melhoria do mercado de consumo; 

V - incentivo à criação pelos fornecedores de meios eficientes de controle de qualidade e segurança e 
produtos e serviços, assim como de mecanismos alternativos de solução de conflitos de consumo; 

VI - coibição e repressão eficientes de todos os abusos praticados no mercado de consumo, inclusive a 
concorrência desleal e utilização indevida de inventos e criações industriais das marcas e nomes comerciais e 
signos distintivos, que possam causar prejuízos aos consumidores; 

VII - racionalização e melhoria dos serviços públicos; 

VIII - estudo constante das modificações do mercado de consumo. 

Art. 5° Para a execução da Política Nacional das Relações de Consumo, contará o poder público com os 
seguintes instrumentos, entre outros: 

I - manutenção de assistência jurídica, integral e gratuita para o consumidor carente; 

II - instituição de Promotorias de Justiça de Defesa do Consumidor, no âmbito do Ministério Público; 

III - criação de delegacias de polícia especializadas no atendimento de consumidores vítimas de infrações 
penais de consumo; 

IV - criação de Juizados Especiais de Pequenas Causas e Varas Especializadas para a solução de litígios 
de consumo; 

V - concessão de estímulos à criação e desenvolvimento das Associações de Defesa do Consumidor. 

§ 1° (Vetado).  

§ 2° ,(Vetadol.  

CAPÍTULO Hl 
Dos Direitos Básicos do Consumidor 

Art. 6° São direitos básicos do consumidor: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8078.htm  5/7/2011 
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II - a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, ass 
de escolha e a igualdade nas contratações; 

Folha rio 

Procesl o 
a 

produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos; 

Sôni 	n  
I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocp9Rpratic s inp ,  

;38 

L--r.age ()I 1.6 
do 

ornecimento de 4 4 	 # 
11̀ 

"4,444~.4 

uradas a liberdade 

III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de 
quantidade, características, composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem; 

IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem 
como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços; 

V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais ou sua revisão 
_ - 	—em-razão-de- fatos- superven ientes-q u e -a s-torn e m -excessivamente-  one-ro-sàs-; 

VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos; 

• VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à prevenção ou reparação de danos 
patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a proteção Jurídica, administrativa e técnica 
aos necessitados; 

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no 
processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as 
regras ordinárias de experiências; 

IX - (Vetado); 

X - a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral. 

Art. 7 0  Os direitos previstos neste código não excluem outros decorrentes de tratados ou convenções 
internacionais de que o Brasil seja signatário, da legislação interna ordinária, de regulamentos expedidos pelas 
autoridades administrativas competentes, bem como dos que derivem dos princípios gerais do direito, analogia, 
costumes e eqüidade. 

Parágrafo único. Tendo mais de um autor a ofensa, todos responderão solidariamente pela reparação dos 
danos previstos nas normas de consumo. 

CAPÍTULO IV 
Da Qualidade de Produtos e Serviços, da Prevenção e da Reparação dos Danos 

SEÇÃO I 
Da Proteção à Saúde e Segurança 

Art. 8° Os produtos e serviços colocados no mercado de consumo não acarretarão riscos à saúde ou 
segurança dos consumidores, exceto os considerados normais e previsíveis em decorrência de sua natureza e 
fruição, obrigando-se os fornecedores, em qualquer hipótese, a dar as informações necessárias e adequadas a 
seu respeito. 

Parágrafo único. Em se tratando de produto industrial, ao fabricante cabe prestar as informações a que se 
refere este artigo, através de impressos apropriados que devam acompanhar o produto. 

Art. 9 0  O fornecedor de produtos e serviços potencialmente nocivos ou perigosos à saúde ou segurança 
deverá informar, de maneira ostensiva e adequada, a respeito da sua nocividade ou periculosidade, sem prejuízo 
da adoção de outras medidas cabíveis em cada caso concreto. 

Art. 10. O fornecedor não poderá colocar no mercado de consumo produto ou serviço que sabe ou deveria 
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1 XI 

Folha n 
e teOzt■ 

Procesv n 
saber apresentar alto grau de nocividade ou periculosidade à saúde ou seguranç Maria S. °ma 

Reg. 100 -°96  
§ 1° O fornecedor de produtos e serviços que, posteriormente à sua introdPção -noWeca o 

tiver conhecimento da periculosidade que apresentem, deverá comunicar o fato imediatamente à 
competentes e aos consumidores, mediante anúncios publicitários. 

d consumo, 
autoridades 

§ 2° Os anúncios publicitários a que se refere o parágrafo anterior serão veiculados na imprensa, rádio e 
televisão, às expensas do fornecedor do produto ou serviço. 

§ 30  Sempre que tiverem conhecimento de periculosidade de produtos ou serviços à saúde ou segurança 
dos consumidores, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão informa-los a respeito. 

Art. 11. (Vetado). 

SEÇÃO II 
Da Responsabilidade pelo Fato do Produto e do Serviço 

Art. 12. O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou estrangeiro, e o importador respondem, 
independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos 
decorrentes de projeto, fabricação, construção, montagem, fórmulas, manipulação, apresentação ou 
acondicionamento de seus produtos, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua 
utilização e riscos. 

§ 1° O produto é defeituoso quando não oferece a segurança que dele legitimamente se espera, levando-se 
em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais: 

I - sua apresentação; 

II - o uso e os riscos que razoavelmente dele se esperam; 

III - a época em que foi colocado em circulação. 

§ 2° O produto não é considerado defeituoso pelo fato de outro de melhor qualidade ter sido colocado no 
mercado. 

§ 3° O fabricante, o construtor, o produtor ou importador só não será responsabilizado quando provar 

I - que não colocou o produto no mercado; 

II - que, embora haja colocado o produto no mercado, o defeito inexiste; 

III - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. 

Art. 13. O comerciante é igualmente responsável, nos termos do artigo anterior, quando: 

I - o fabricante, o construtor, o produtor ou o importador não puderem ser identificados; 

II - o produto for fornecido sem identificação clara do seu fabricante, produtor, construtor ou importador; 

III - não conservar adequadamente os produtos perecíveis. 

Parágrafo único. Aquele que efetivar o pagamento ao prejudicado poderá exercer o direito de regresso 
contra os demais responsáveis, segundo sua participação na causação do evento danoso. 

Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8078.htm 
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SEÇÃO V 
Da Desconsideração da Personalidade Jurídica 

Art. 28. O juiz poderá desconsiderar a personalidade jurídica da sociedade quando, em de rimento do 
consumidor, houver abuso de direito, excesso de poder, infração da lei, fato ou ato ilícito ou violação dos 
estatutos ou contrato social. A desconsideração também será efetivada quando houver falência, estado de 
insolvência, encerramento ou inatividade da pessoa jurídica provocados por má administração. 

§ 1° (Vetado). 

§ 2° As sociedades integrantes dos grupos societários e as sociedades controladas, são subsidiariamente 
responsáveis pelas obrigações decorrentes deste código. 

§ 3° As sociedades consorciadas são solidariamente responsáveis pelas obrigações decorrentes deste 
código. 

§ 4° As sociedades coligadas só responderão por culpa. 

§ 5° Também poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for, de alguma 
forma, obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados aos consumidores. 

CAPITULO V 
Das Práticas Comerciais 

SEÇÃO 1 
Das Disposições Gerais 

Art. 29. Para os fins deste Capítulo e do seguinte, equiparam-se aos consumidores todas as pessoas 
determináveis ou não, expostas às práticas nele previstas. 

SEÇÃO II 
Da Oferta 

Art. 30. Toda informação ou publicidade, suficientemente precisa, veiculada por qualquer forma ou meio de 
comunicação com relação a produtos e serviços oferecidos ou apresentados, obriga o fornecedor que a fizer 
veicular ou dela se utilizar e integra o contrato que vier a ser celebrado. 

Art. 31. A oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar informações corretas, claras, 
precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, composição, 
preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos que apresentam à 
saúde e segurança dos consumidores. 

Parágrafo único. As informações de que trata este artigo, nos produtos refrigerados oferecidos ao 
consumidor, serão gravadas de forma indelével. (Incluído pela Lei n° 11.989, de 2009)  

Art. 32. Os fabricantes e importadores deverão assegurar a oferta de componentes e peças de reposição 
enquanto não cessar a fabricação ou importação do produto. 

Parágrafo único. Cessadas a produção ou importação, a oferta deverá ser mantida por período razoável de 
tempo, na forma da lei. 

Art. 33. Em caso de oferta ou venda por telefone ou reembolso postal, deve constar o nome do fabricante e 
endereço na embalagem, publicidade e em todos os impressos utilizados na transação comercial. 

Parágrafo único. É proibida a publicidade de bens e serviços por telefone, quando a chamada for onerosa 
ao consumidor que a origina. (Incluído pela Lei n° 11.800, de 2008).  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8078.htm  28/9/2011 
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iha n° 
LEI No 13.063, 21 DE SETEMBRO DE 2000 
(Projeto de Lei no 337/98, do Vereador Dito Salim - PPB) Procee., n° 

Feri-
Obriga os restaurantes, bares e lanchonetes que adotam a hiodalid,ade.elt-
service" a identificar as comidas expostas, indicando seus respectivosIngreCliente 
e temperos principais. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n 0  
02/91, a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Ficam os restaurantes, bares e lanchonetes que adotam a modalidade 
"self-service" obrigados a identificar as comidas expostas, indicando seus 
respectivos ingredientes e temperos principais. 
Parágrafo único - A identificação de que tratao "caput" deste artigo poderá ser feita 
mediante a colocação de cartões, plaquetas ou similares em frente aos recipientes 
que contêm a comida ou em cardápios afixados em local visível. 
Art. 2° - A inobservância do disposto nesta lei implicará multa de 200 (duzentas) 
UFIRs, dobrada na reincidência. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de setembro de 2000, 447° da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PMA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS DE SOUZA BRAGA, Respondendo pelo Cargo de Secretário das Finanças 
JOVELINO PEREIRA RIBEIRO, Secretário Municipal de Abastecimento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de setembro de 2000. 
ARNALDO FARIA DE SÁ, Secretário do Governo Municipal 

ME, 

M
at

ér
ia

 P
L 

50
2/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 16



rret ra \ Peote--'' ° 5- 	
• .cor,,i3 ''+';'•-; . 

LEI No 13.725, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 	 ein 
(Projeto de Lei no 718/03, do Executivo, aprovado na forma do Substi utivo do 
Legislativo) 

Institui o Código Sanitário do Município de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
CÓDIGO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PRINCÍPIOS, PRECEITOS E DIRETRIZES GERAIS 
Art. 1 0  - Fica instituído o Código Sanitário do Município de São Paulo, fundamentado 
nos princípios expressos na Constituição Federal, na Constituição do Estado de São 
Paulo, nas Leis Orgânicas da Saúde - Leis Federais n 0  8.080, de 19 de setembro de 
1990, e n 0  8.142, de 28 de dezembro de 1990, no Código de Defesa do Consumidor - 
Lei Federal n 0  8.078, de 11 de setembro de 1990, no Código de Saúde do Estado de 
São Paulo - Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995, e na Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, com os seguintes preceitos: 
I - descentralização, preconizada nas Constituições Federal e Estadual, bem como na 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, observando-se as seguintes diretrizes: 
a) direção única no âmbito municipal; 
b) municipalização dos recursos, serviços e ações de saúde, estabelecendo-se em 
legislação específica os critérios de repasse de verbas das esferas federal e estadual; 
c) integração das ações e serviços, com base na regionalização e hierarquização do 
atendimento individual e coletivo, adequado às diversas realidades epidemiológicas; 
d) universalização da assistência com igual qualidade e acesso da população urbana e 
rural a todos os níveis dos serviços de saúde; 
II - participação da sociedade, por meio de: 
a) conferências de saúde; 
b) conselhos de saúde; 
c) representações sindicais; 
d) movimentos e organizações não-governamentais; 
III - articulação intra e interinstitucional, mediante o trabalho integrado e articulado 
entre os diversos órgãos que atuam ou se relacionam com a área de saúde; 
IV - publicidade, para garantir o direito à informação, facilitando seu acesso mediante 
sistematização, divulgação ampla e motivação dos atos; 
V - privacidade, devendo as ações de vigilância sanitária e epidemiológica preservar 
este direito do cidadão, que só poderá ser sacrificado quando não existir outra maneira 
de evitar perigo atual ou iminente para a saúde pública. 
TÍTULO II 
OBJETIVO, CAMPO DE AÇÃO E METODOLOGIA 
Art. 2° - Para os efeitos deste Código, entende-se por Vigilância em Saúde as ações de 
Vigilância Sanitária, Vigilância Epidemiológica, Vigilância em Saúde Ambiental e 
Vigilância em Saúde do Trabalhador, que compõem um campo integrado e 
indissociável de práticas, fundado no conhecimento interdisciplinar e na ação 
intersetorial, desenvolvidos por meio de equipes multiprofissionais, com a participação 
ampla e solidária da sociedade, por intermédio de suas organizações, entidades e 
movimentos, estruturando, em seu conjunto, um campo de conhecimento. 
§ 1° - As ações de vigilância sanitária abrangem o conjunto de medidas capazes de 
eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários 
decorrentes do meio ambiente, inclusive o do trabalho, da produção e circulação de 
bens e da prestação de serviços de interesse da saúde. 
§ 20  - As ações de vigilância epidemiológica abrangem o conjunto de atividades que 
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proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualque''t.trl' e-‘%- dalün%ns 
fatores determinantes e condicionantes da saúde individual e coletiva, com a finalidade 
de adotar ou recomendar medidas de prevenção e controle das doenças e agravos à 
saúde. 
§ 30  - As ações de vigilância em saúde ambiental abrangem, no que se relaciona com 
o binômio saúde-meio ambiente, o conjunto de medidas de vigilância sanitária e 
epidemiológica, incluindo-se as ações específicas de prevenção e controle das zoonoses 
e enfermidades transmitidas por vetores, bem como dos agravos causados pelas 
diversas formas de poluição do meio ambiente, que serão exercidas em articulação e 
integração com outros setores, dentre os quais os de saneamento básico, 
planejamento urbano, obras públicas e meio ambiente. 
§ 40  - As ações de vigilância em saúde do trabalhador abrangem, no que se relaciona 
com o binômio saúde-trabalho, um conjunto de atividades que se destina, por meio 
das ações de vigilância sanitária e epidemiológica, à promoção e proteção da saúde 
dos trabalhadores submetidos aos riscos e agravos advindos dos ambientes, das 
condições e dos processos de trabalho, da manutenção ou incorporação de tecnologias 
potencialmente nocivas à saúde e, ainda, das condições de produção, extração, 
armazenamento, transporte, distribuição e manuseio de substâncias, produtos, 
máquinas e equipamentos. 
Art. 30  - Os princípios expressos neste Código dispõem sobre precaução, bioética, 
proteção, promoção e preservação da saúde, no que se refere às atividades de 
interesse à saúde e meio ambiente, nele incluído o do trabalho, e têm os seguintes 
objetivos: 
I - assegurar condições adequadas à saúde, à educação, à moradia, ao transporte, ao 
lazer e ao trabalho; 
II - assegurar e promover ações visando o controle de doenças, agravos ou fatores de 
risco de interesse à saúde; 
III - promover a melhoria da qualidade do meio ambiente, nele incluído o do trabalho, 
garantindo condições de saúde, segurança e bem-estar público; 
IV - garantir condições de segurança sanitária na produção, comercialização e 
consumo de bens e serviços de interesse da saúde, incluídos procedimentos, métodos 
e técnicas que as afetem; 
V - assegurar e promover a participação da comunidade nas ações de saúde. 
Art. 40  - Entende-se por princípio da precaução a garantia de proteção contra os riscos 
potenciais que, de acordo com o estágio atual do conhecimento científico, não podem 
ser ainda identificados com segurança, porém podem ensejar a ocorrência de danos 
sérios ou irreversíveis à vida, à saúde e ao meio ambiente. 
§ 1° - A ausência de absoluta certeza científica não deverá ser utilizada como motivo 
para postergar a adoção de medidas eficazes que visem prevenir o comprometimento 
da vida, da saúde e do meio ambiente. 
§ 20  - Os órgãos de vigilância em saúde municipais, quando houver ameaça de danos 
sérios ou irreversíveis à vida, à saúde e ao meio ambiente, adotarão medidas 
intervencionistas preventivas norteadas pelo princípio da precaução. 
Art. 5 0  - Entende-se por bioética o estudo sistemático das dimensões morais, incluindo 
uma visão moral, decisões, condutas e políticas, das ciências da vida e cuidados da 
saúde, empregando uma variedade de metodologias éticas em um ambiente 
multidisciplinar, que surgiu em função da necessidade de se discutir moralmente os 
efeitos resultantes do avanço tecnológico das ciências do campo da saúde, bem como 
aspectos tradicionais da relação de profissionais da saúde com pacientes e voluntários 
de pesquisas clínicas. 
§ 1 0  - Para os efeitos deste Código, adotam-se as seguintes definições: 
I - pesquisa - classe de atividades cujo objetivo é desenvolver ou contribuir para o 
conhecimento generalizável. O conhecimento generalizável consiste em teorias, 
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relações ou princípios ou no acúmulo de informações sobre as quais está baseado, qiie 
possam ser corroborados por métodos científicos aceitos de observação e inferência; 
II - pesquisa envolvendo seres humanos - pesquisa que, individual ou coletivamente, 
envolva o ser humano, de forma direta ou indireta, em sua totalidade ou partes dele, 
incluindo o manejo de informações ou materiais, que somente pode ser desenvolvida 
após a devida aprovação pelos órgãos públicos competentes, nos termos da legislação 
em vigor; 
III - protocolo de pesquisa - documento obrigatório que deve contemplar a descrição 
da pesquisa em seus aspectos fundamentais, informações relativas ao sujeito da 
pesquisa, à qualificação dos pesquisadores e a todas as instâncias responsáveis. 
§ 2° - No desenvolvimento de pesquisas, devem estar incorporados, com a finalidade 
de prover segurança ao indivíduo e às coletividades, os cinco referenciais básicos da 
bioética, ou seja, a autonomia, a não-maleficência, a beneficência, a justiça e a 
privacidade, entre outros, visando assegurar os direitos e deveres que dizem respeito 
aos sujeitos da pesquisa, à comunidade científica e ao Estado. 
§ 3° - Nos casos de pesquisa em que o uso de animais é a única maneira de alcançar 
os resultados desejados, não sendo pertinente o emprego de métodos alternativos à 
sua utilização, observar-se-á o quanto segue: 
I - os animais devem ser mantidos em condições adequadas e o seu número, em cada 
experimento, ser justificado mediante cálculo estatístico apropriado; 
II - os experimentos que causam dor e/ou desconforto devem prever analgesia e 
anestesia apropriadas à espécie e ao tipo de experimento, sendo de responsabilidade 
do pesquisador evitar o sofrimento do animal em estudo, exceto quando o estudo da 
dor for o objetivo da investigação; 
III - os animais só poderão ser submetidos às intervenções inscritas nos protocolos de 
pesquisa, aprovados nos termos da legislação vigente, ou nos programas de 
aprendizagem cirúrgica de instituições de ensino e pesquisa ou assistenciais, se, 
durante e após a realização dos procedimentos, receberem cuidados especiais; 
IV - ao final do experimento ou em casos de doença ou ferimento em que a eutanásia 
seja o único procedimento adequado a ser prescrito, a morte dos animais deverá ser 
realizada mediante o emprego de técnicas consagradas, de acordo com a espécie e de 
forma rápida, indolor e irreversível. 
§ 4° - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em consonância com a 
Comissão de Etica em Pesquisa - CEP da Secretaria Municipal de Saúde e com o órgão 
de vigilância em saúde, deve manter banco de dados contendo a relação de todas as 
pesquisas em saúde desenvolvidas no Município, articulando-se, para tal finalidade, 
com as Comissões de Ética em Pesquisa das instituições de ensino e pesquisa e com a 
Comissão Nacional de Ética em Pesquisa - CONEP do Conselho Nacional de Saúde. 
§ 5 0  - Os órgãos de vigilância em saúde municipais zelarão para que, nos 
estabelecimentos de assistência à saúde, seja observada a legislação aplicável à 
pesquisa clínica envolvendo os seres humanos. 
Art. 6° - Os órgãos de vigilância em saúde incorporarão às suas ações o conceito de 
biossegurança. 
§ 1 0  - Entende-se por biossegurança o conjunto de medidas voltadas para a 
prevenção, minirnização ou eliminação de riscos inerentes às atividades de pesquisa, 
produção, ensino, desenvolvimento tecnológico e prestação de serviços, visando à 
saúde do homem e dos animais, a preservação do meio ambiente e a qualidade dos 
resultados. 
§ 2° - Para os efeitos deste Código, no que for pertinente, aplica-se a legislação 
estadual e federal aos produtos que possam conter organismos geneticamente 
modificados, bem como à pesquisa envolvendo esses organismos. 
§ 30  - Os órgãos municipais de vigilância em saúde zelarão pelo cumprimento das 
normas de segurança e mecanismos de fiscalização referentes ao uso das técnicas de 
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Art. 125 - São circunstâncias agravantes ter o infrator 	096 
I - agido com dolo, ainda que eventual, fraude ou má-fé; 
II - cometido a infração para obter vantagem pecuniária decorrente de ação  ou 
omissão que contrarie o disposto na legislação sanitária;  
III - deixado de tomar providências de sua alçada, tendentes a evitar ou sanar a 
situação que caracterizou a infração; 
IV - coagido outrem para a execução material da infração; 
✓ - reincidido. 
Art. 126 - Havendo concurso de circunstâncias atenuantes e agravantes, a aplicação 
da penalidade deve ser considerada em razão das que sejam preponderantes. 
Art. 127 - A reincidência tornará o infrator passível de enquadramento na penalidade 
máxima. 
Art. 128 - Sempre que ocorrer infração sanitária que contenha indícios de violação de 
ética profissional, deverá a autoridade sanitária comunicar os fatos aos conselhos 
profissionais. 
Art. 129 - São infrações de natureza sanitária, entre outras que se enquadrem no 
disposto no artigo 116 deste Código, com as correspondentes penalidades: 
I - construir ou fazer funcionar estabelecimentos comerciais, de produção, embalagem 
e manipulação de produtos de interesse da saúde e estabelecimentos de assistência e 
de interesse da saúde, sem licença dos órgãos sanitários competentes ou contrariando 
as normas legais vigentes. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, 
inutilização, cancelamento de licença e/ou multa; 
II - construir ou fazer funcionar estabelecimentos comerciais, de produção, embalagem 
e manipulação de produtos de interesse da saúde, sem a presença de responsável 
técnico legalmente habilitado. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, cancelamento da 
licença, interdição e/ou multa; 
III - transgredir qualquer norma legal e regulamentar e/ou adotar procedimentos na 
área de saneamento ambiental que possam colocar em risco a saúde humana. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, intervenção 
e/ou multa; 
IV - extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, purificar, fracionar, 
embalar ou reembalar, transportar ou utilizar produtos ou resíduos perigosos, tóxicos, 
explosivos, inflamáveis, corrosivos, emissores de radiações ionizantes, entre outros, 
contrariando a legislação sanitária em vigor. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apreensão, inutilização, 
suspensão de venda ou fabricação, cancelamento de registro, interdição, cancelamento 
da licença, proibição de propaganda, intervenção e/ou multa; 
✓ - construir ou fazer funcionar todo e qualquer estabelecimento de criação, 
manutenção e reprodução de animais, contrariando as normas legais e regulamentos 
pertinentes. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apreensão, interdição 
e/ou multa; 
VI - reciclar resíduos sólidos infectantes gerados por estabelecimentos prestadores de 
serviços de saúde. 
Penalidade: interdição, cancelamento da licença e/ou multa; 
VII - manter condição de trabalho que ofereça risco à saúde do trabalhador. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição parcial ou 
total de equipamento, máquina, setor, local ou estabelecimento e/ou multa; 
VIII - obstar, retardar ou dificultar a ação fiscalizadora da autoridade sanitária 
competente no exercício de suas funções. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa; 
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IX - omitir informações referentes a riscos conhecidos à saúde. 	100 996 	rei .a 

Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa; 
X - fabricar, operar, comercializar máquinas ou equipamentos que ofereçam risco à 
saúde do trabalhador. 
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, interdição parcial ou total do 
equipamento, máquina, setor, local, estabelecimento e/ou multa; 
XI - extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, purificar, fracionar, 
embalar ou reembalar, importar, exportar, armazenar, expedir, transportar, comprar, 
vender, ceder ou usar produtos de interesse da saúde, sem os padrões de identidade, 
qualidade e segurança. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apreensão e 
inutilização, interdição, cancelamento de licença e/ou multa; 
XII - comercializar produtos institucionais e de distribuição gratuita. 
Penalidade: interdição e/ou multa; 
XIII - expor à venda ou entregar ao consumo e uso produtos de interesse da saúde 
que não contenham prazo de validade, data de fabricação ou prazo de validade 
expirado, ou apor-lhes novas datas de fabricação e validade posterior ao prazo 
expirado. 
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, inutilização, 
cancelamento de licença e/ou multa; 
XIV - rotular produtos de interesse da saúde contrariando as normas legais e 
regulamentares. 
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, apreensão, inutilização, 
cancelamento de licença e/ou multa; 
XV - fazer propaganda enganosa de produto ou serviço de saúde, contrariando a 
legislação sanitária em vigor. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa; 
XVI - fazer propaganda de produtos farmacêuticos e produtos correlatos em 
promoções, ofertas, doações, ou por meio de concursos ou prêmios aos médicos, 
cirurgiões-dentistas, médicos veterinários ou quaisquer outros profissionais de saúde. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa; 
XVII - instalar ou fazer funcionar equipamentos inadequados, em número insuficiente, 
conforme definido em norma técnica, em precárias condições de funcionamento ou 
contrariando normas legais e regulamentos pertinentes em relação ao porte ou 
finalidade do estabelecimento prestador de serviços de assistência à saúde. 
Penalidade: advertência, interdição, apreensão, cancelamento de licença e/ou multa; 
XVIII - alterar o processo de fabricação dos produtos sujeitos a controle sanitário, 
modificar seus componentes, nome e demais elementos, sem a necessária autorização 
do órgão sanitário competente. 
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, inutilização, 
cancelamento de licença e/ou multa; 
XIX - deixar de implantar permanente programação de controle de infecção nos 
estabelecimentos de assistência à saúde, nos quais seja obrigatório programa de 
controle de infecção. 
Penalidade: multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção; 
XX - realizar pesquisa clínica, de qualquer natureza, envolvendo os seres humanos, 
sem a autorização dos órgãos competentes. 
Penalidade: multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção; 
XXI - deixar de remeter à autoridade sanitária competente, na forma solicitada, 
informações em saúde para fins de planejamento, correção finalística de atividades, 
monitoramento das condições de funcionamento de estabelecimentos, controle de 
fatores de risco a que possa estar exposta a coletividade e elaboração de estatísticas 
de saúde. 
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Penalidade: advertência, multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção; 
XXII - deixar de notificar à autoridade sanitária competente doenças e agravos à saúde 
de notificação compulsória, inclusive acidentes de trabalho, doenças ou agravos à 
saúde relacionados ao trabalho, eventos adversos à saúde e doenças transmitidas por 
alimentos. 
Penalidade: advertência, multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção; 
XXIII - transgredir outras normas legais federais, estaduais e municipais, destinadas à 
promoção, prevenção e proteção à saúde. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, 
inutilização, suspensão de fabricação ou venda, cancelamento de licença, proibição de 
propaganda, intervenção e/ou multa; 
XXIV - descumprir atos emanados das autoridades sanitárias visando à aplicação da 
legislação pertinente à promoção, prevenção e proteção à saúde. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, 
inutilização, suspensão de venda ou fabricação, cancelamento de licença, proibição de 
propaganda, intervenção e/ou multa; 
XXV - desacatar autoridade sanitária no exercício de suas funções. 
Penalidade: prestação de serviços à comunidade e/ou multa. 
CAPÍTULO VI 
PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS DAS 
INFRAÇÕES DE NATUREZA SANITÁRIA 
SEÇÃO I 
AUTO DE INFRAÇÃO 
Art. 130 - Quando constatadas irregularidades configuradas como infração sanitária 
neste Código, ou em outros diplomas legais vigentes, a autoridade sanitária 
competente lavrará de imediato os autos de infração. 
Parágrafo único - As infrações sanitárias serão apuradas em processo administrativo 
próprio, iniciado com o auto de infração, observados o rito e os prazos estabelecidos 
neste Código. 
Art. 131 - O auto de infração, a ser lavrado em 03 (três) vias, no mínimo, destinando-
se a primeira ao autuado, conterá: 
I - o nome da pessoa física ou denominação da pessoa jurídica autuada, especificando 
o seu ramo de atividade e endereço; 
II - o ato ou fato constitutivo da infração, o local, a hora e a data respectivos; 
III - a disposição legal ou regulamentar transgredida; 
IV - a indicação dodispositivo legal que comina a penalidade a que fica sujeito o 
infrator; 
V - a indicação do prazo de 10 (dez) dias para defesa ou impugnação do auto de 
infração; 
VI - o nome e o cargo legíveis da autoridade autuante e sua assinatura; 
VII - o nome, a identificação e a assinatura do autuado ou, na sua ausência, de seu 
representante legal ou preposto e, em caso de recusa, a consignação do fato pela 
autoridade autuante e a assinatura de 02 (duas) testemunhas, quando possível. 
§ 1 0  - Na impossibilidade de ser dado conhecimento diretamente ao interessado, será 
ele cientificado do auto de infração por via postal, mediante carta registrada. 
§ 20  - Restando infrutífera, por qualquer motivo, a medida prevista no parágrafo 1 0  
deste artigo, a cientificação do interessado far-se-á por meio de edital a ser publicado 
uma única vez na imprensa oficial, considerando-se efetivada a notificação após 5 
(cinco) dias de sua publicação. 
Art. 132 - Configuram procedimento irregular de natureza grave a falsidade e a 
omissão dolosa no preenchimento dos autos de infração. 
Art. 133 - O não-cumprimento da obrigação subsistente, além da sua execução 
forçada, acarretará, após decisão irrecorrível, a imposição de multa diária, arbitrada de 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13777 

Total de referências : 

Folha n 

ProceSO n' 
Sonha Maria S. F rre r8 

Reg. 100.9,95 

1/1 
Título: LEI No 13.777 11/02/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a implantaçao do Programa de Tratamento da Hipertensao Arterial Sistemica, e 

da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 54/2001 (ver documento) 

Autor(es): Toninho Paiva 
Regulamentação: Decreto no 45.770/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
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Folha n°  

Fri-e,ce;°) r 
Son {-.= 

LEI No 13.777, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 54/2001, do Vereador Toninho Paiva - PL) 

Dispõe sobre a implantação do Programa de Tratamento da Hipertensão Arterial 
Sistêmica, e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O Executivo implantará o Programa de Tratamento da Hipertensão Arterial 
Sistêmica nas unidades básicas de saúde subordinadas à Secretaria Municipal de 
Saúde. 
Parágrafo único - O Programa de que trata o "caput" deste artigo terá por objetivo a 
prevenção e controle da hipertensão arterial sistêmica, com a formação de grupos de 
usuários a serem atendidos e tratados multidisciplinarmente. 
Art. 20  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados a partir da presente lei. 
Art. 3 0  - As despesas para execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de fevereiro de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto 
LUíS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de fevereiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Proce21,0,4o r, 
Sonia 

100.9915 
 . 

LEI No 14.960, DE 16 DE JULHO DE 2009 	 — 
(Projeto de Lei n 0  138/09, da Vereadora Marta Costa - DEMOCRATAS) 
Dispõe sobre a realização da campanha sobre o uso excessivo e o consumo consciente 
do sal no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de junho de 
2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° A Secretaria de Saúde do Município promoverá campanha anual de 
conscientização do uso excessivo de sal na alimentação dos munícipes e os efeitos do 
alto consumo na saúde da população. 
Art. 2° O objetivo da campanha será, em princípio, minimizar a utilização em excesso 
deste produto. 
Art. 3° A Secretaria citada no art. 1° desta lei promoverá, em princípio, dentro do 
Poder Executivo e demais órgãos do funcionalismo público municipal, a conscientização 
dos malefícios que o uso excessivo de sal provoca e os benefícios que a subsequente 
diminuição de seu uso pode trazer ao bem-estar público e redução de custos para com 
a saúde pública. 
Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de julho de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de julho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0219/2008 do Vereador Francisco Chagas (PT) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade dos Restaurantes, Bares, Lanchonetes, Padarias, 
Quiosques e estabelecimentos similares, disponibilizarem somente em embalagens tipo 
saches descartáveis aos clientes, produtos como sal, açúcar, adoçantes, maionese, e 
outros tipos de temperos ou complementos alimentícios assemelhados, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Artigo 1 0- Os Restaurantes, Bares, Lanchonetes, Padarias, Quiosques e 
estabelecimentos similares, que vendam ou forneçam alimentos para a população, 
ficam obrigados a disponibilizar somente em embalagens tipo saches aos clientes, 
produtos como sal, açúcar, adoçantes, pimenta, mostarda, ketchup, maionese, e 
outros complementos alimentícios assemelhados. 
Parágrafo único: os utensílios fornecidos nesses estabelecimentos, como palitos e 
espátulas de madeira ou plástico, para manuseio ou auxílio no preparo de alimentos, 
também deverão ser fornecidos embalados em saches descartáveis. 
Artigo 20  - O poder executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 90 
dias, contados de sua publicação. 
Artigo 30  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Artigo 40  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. Ás Comissões competentes" 
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Pmee.--? 
Sonj ,i':ACti"ia S. F 

. 1 	. 96 

PROJETO DE LEI 01-0241/2009 do Vereador Natalini (PSDB) 
"DISPÕE A CRIAÇÃO DAS LIGAS DE HIPERTENSÃO ARTERIAL (HA), E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1°. Ficam criadas as ligas de Hipertensão Arterial (HA) no Município de São 

Paulo, compostas por profissionais da Rede Pública Municipal de Saúde. 
Art. 2°. As Ligas de Hipertensão Arterial (HA) atuarão na Rede Pública Municipal 

de Saúde, com apoio de especialistas e profissionais de Sociedades Médicas Científicas 
e de representantes de associações de pessoas com Hipertensão Arterial (HA), com os 
seguintes objetivos: 

I - promover estratégias para a prevenção, diagnóstico, tratamento e controle da 
Hipertensão Arterial (HA) e demais fatores de riscos por doenças cardiovasculares, em 
todas as unidades da rede Pública Municipal de Saúde, articulados com os programas 
de saúde ; 

II- desenvolver um sistema de informações e de acompanhamento pelo Poder 
Público das pessoas que tenham diagnóstico do problema ou que apresentem outras 
relacionadas como doenças cardiovasculares, diabetes e DRC ( Doença Renal Crônica), 
com a elaboração de um cadastro específico dessas pessoas; 

III- organizar um sistema de capacitação de profissionais da área da saúde, 
especialmente aqueles em atividade da Rede Pública Municipal de Saúde. 

IV- estabelecer programa de realização de exames laboratoriais, sem prejuízo 
dos procedimentos rotineiros de medição de pressão adotados pela Rede Pública 
Municipal de Saúde; 

V - otimizar as relações entre órgãos e equipes médicas públicas e privadas de 
modo a viabilizar a completa troca de informações, inclusive, dos profissionais e 
pacientes, para prevenção e o combate ao problema, com vistas a ampliação da 
qualidade de vida de seus portadores e respectivos familiares; 

VI- desenvolver campanhas de esclarecimentos sobre a Hipertensão Arterial 
(HA), com especial enfoque nos sintomas, tratamento e locais de atendimento para 
informações mais detalhadas e encaminhamento; 

Art. 3°. As campanhas de esclarecimento sobre a Hipertensão Arterial deverão 
ser desenvolvidas por todos os meios de disponíveis, especialmente: 

I - através de elaboração de protocolos técnicos para profissionais da rede 
pública de educação e saúde; 

II - pela criação de cartilhas e folhetos explicativos para a população em geral; 
III - pela realização de campanhas em locais públicos de grande circulação ou 

focadas em públicos específicos; 
IV- pela divulgação dos endereços das unidades de atendimento para 

informação, encaminhamento e tratamento através dos meios de comunicação de 
ampla circulação e visibilidade. 

Art. 4° Todas as instituições que tenham por escopo os objetivos ou ações 
elencados nesta Lei poderão participar do desenvolvimento e realização do programa 
de Conscientização para uma melhor qualidade de vida das pessoas com Hipertensão 
Arterial (HA). 

Art. 5°. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 6°. Esta Lei será regulamentada, pelo Poder Executivo, no que couber, no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação. 

Art. 7°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, de abril de 2009 Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 14/09/2011, PÁG 92 

PROJETO DE LEI 01-00433/2011 do Vereador Claudio Prado (PDT) 
"Dispõe sobre os parâmetros nutricionais máximos dos alimentos fornecidos em 
estabelecimentos que sirvam refeições rápidas, também conhecidos como "Fast 
Food", e o acesso à informação nutricional, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Os estabelecimentos comerciais que se dediquem como atividade principal a 
servir refeições rápidas, também conhecidas como "Fast Food", deverão atender 
aos parâmetros nutricionais máximos contidos nesta lei, assim como as disposições 
referentes à informações ao consumidor. 
Art. 20  São considerados como "Fast Food" os estabelecimentos que sirvam comida 
processada, padronizada e preparada parcial ou totalmente para consumo imediato 
mediante solicitação do consumidor. 
Parágrafo único. Excluem-se dessa categoria os estabelecimentos que trabalhem 
com serviço de "buffret" de auto-atendimento, conhecidos como "self-service" ou 
sistema "por kilo". 
Art. 30  As refeições rápidas que contiverem gorduras trans deverão apresentar 
etiqueta na cor vermelha, contendo a inscrição em branco "Este alimento contém 
gorduras trans prejudicial à saúde" 
Art. 40  As refeições rápidas nas quais a quantidade de cloreto de sódio for igual ou 
maior do que 0,5 g/Kg (cinco décimos de grama por quilograma) deverão 
apresentar etiqueta na cor vermelha, contendo a inscrição em branco "Este 
alimento contém cloreto de sódio acima dos níveis recomendados pelo Ministério da 
Saúde". 
Art. 50  O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias contados 
da data de sua publicação. 
Art. 60  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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rci  

Reg. 1 C O . 96 
PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0008/2004 do Vereador Gilberto-NatalinnPSD8 
"Dispõe sobre a criação do Comitê Paulistano de Prevenção e Combate à .Hipertensa , 
e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 1°. Fica criado o Comitê Paulistano de Prevenção e Combate à Hipertensão, na 
Câmara Municipal de São Paulo, ao qual competem as seguintes atribuições: 
I - estimular a discussão e a conscientização quanto aos males e aos riscos da 
hipertensão; 
II - sugerir formas de atuação do Poder Público na prevenção e no combate à 
hipertensão; 	 -04 
III - elaborar propostas legislativas; 
IV - organizar palestras, reuniões e seminários com especialistas, Poder Público e -- 
organizações não governamentais. 
Art. 2°. O Comitê previsto no "caput" do artigo anterior será coniposto -de 01 (um) 
Vereador de cada bancada, com a representação de todos os partidos, além de 1 (um) 
representante da Universidade Federal de São Paulo/Escola Paulista de Medicina; da 
Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo/Instituto do-Coração;- Faculdade 
de Medicina da Santa Casa; Instituto Dante Pazzanese de Cardiologia do Estado de São 
Paulo - Seção de Hipertensão Arterial; Sociedade Brasileira de Nefrologia; Sociedade 
Brasileira de Cardiologia; Sociedade Brasileira de Hipertensão; Associação Paulista de 
Assistência ao Hipertenso - APAH; Casa de Saúde Santa Marcelina. 
Art. 30 . O Comitê reunir-se-á mensalmente, em data a ser fixada pelos seus membros. 
Art. 4°. As normas de funcionamento do Comitê serão disciplinadas pelo Regimento 
Interno. 
Art. 50 . A Mesa Diretora da Câmara Municipal de São Paulo expedirá as normas 
necessárias à regulamentação da presente resolução. 
Art. 60 . Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, As Comissões competentes". 
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CANIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p100502-11 

16 -PAR 
16- 01958/20 11  

P, 	 _ 	 DA COMISSÃO  DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0502/11. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Gilberto Natalini, que dispõe sobre 
a proibição da exposição de recipientes com sal de cozinha sobre as mesas de bares, 
restaurantes, hotéis e outros estabelecimentos que fornecem refeições no município de São 
Paulo. 

De acordo com o texto proposto, os locais que servem refeições deverão fornecer o 
recipiente com sal apenas ao cliente que o solicitar. 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

No que tange ao aspecto jurídico, a proposta cuida de matéria referente a consumo, tema 
sobre o qual compete ao Município legislar concorrentemente com a União, Estados e 
Distrito Federal, para suplementar a legislação federal e estadual, no que couber, dentro dos 
limites do predominante interesse local (art. 24, inciso V c.c art. 30, incisos I e II, da 
Constituição da República). 

A obrigatoriedade de ter ou não certos produtos em estabelecimentos, não é desconhecida 
pelo direito. Com  efeito, há Lei no Estado de São Paulo que obriga estabelecimentos ter à 
disposição do consumidor o "café amargo, deixando - lhe a opção do uso de adoçante ou 
açúcar, podendo o estabelecimento comercializá-lo nas duas maneiras" (art. 1° da Lei 
Estadual n° 10.297, de 29 de abril de 1999). Também de se notar a Portaria conjunta 
COGSP/CEI/DSE, de 23 de março de 2005, que no Estado de São Paulo, que proíbe a 
comercialização de certos produtos nas escolas, com fundamento na "necessidade de 
assegurar aos alunos proteção contra práticas de fornecimento de produtos e serviços 
considerados perigosos ou nocivos à saúde, na medida em que contribuem para o 

• 	
desequilíbrio da dieta e para o aumento de patologias ligadas à alimentação". 

Justifica-se a ingerência do Estado por se tratar de tema ligado à saúde do consumidor, pois 
é de entendimento geral o quão maléfico é o excesso de sal de cozinha para o coração. 

Ressalte-se que é pacífico o entendimento do Supremo Tribunal Federal, no sentido de 
permitir o Município a adotar de medidas mais protetivas ao consumidor, como podemos 
retirar do seguinte julgado: 

"Não há usurpação de competência da união para legislar sobre direito 
comercial e comércio interestadual porque o ato normativo impugnado 
buscou, tão somente, assegurar a proteção ao consumidor. 

Precedente deste Tribunal (ADI. 1.980, Rel. Min. Sydney Sanches) no sentido 
de que não invade esfera de competência da União, para legislar sobre 
normas gerais, lei paranaense que assegura ao consumidor o direito de obter 
informações sobre produtos combustíveis." (ADI 2.832-4/ Paraná, ReL Min. 
Ricardo Lewandowski) 

17- RELCOM 
17- 02021120 11  

Palácio Anchieta Viaduto Jac,arei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.uov.br  
p100502-11. J 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
p100502-11 

Corrobora esta posição o Código de Defesa do Consumidor que versa em seu art. 55, § 10 
sobre a possibilidade do Município em legislar sobre matéria de consumo quando adotar 
medidas em defesa ao consumidor, como ocorre na proposta em tela que versa 
principalmente sobre direito à saúde, informação e bem-estar do consumidor. 

Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e 
nas suas respectivas áreas de atuação administrativa, baixarão normas 
relativas à produção, industrialização, distribuição e consumo de produtos e 
serviços. 

§ 1° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão 
e controlarão a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de 
produtos e serviços e o mercado de consumo, no interesse da preservação 
da vida, da saúde, da segurança, da informação e do bem-estar do 
consumidor, baixando as normas que se fizerem necessárias. 

Sobre o assunto Zelmo Denari ensina que: 

"O § 1°, por sua vez, atribui aos três entes políticos — incluindo, portanto, os 
Municípios — competência para fiscalizar e controlar o fornecimento de bens 
ou serviços, no interesse da preservação da vida, saúde, segurança, 
informação e bem estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem 
necessárias. 

Nesta passagem, o dispositivo tanto faz alusão às normas ordinárias de 
consumo quanto às normas de bens ou serviços, expressivas do poder de 
polícia administrativa, que podem ser editadas por quaisquer entes políticos, 
nas respectivas áreas de atuação administrativa." (in: Código de Defesa do 
Consumidor: comentado pelos autores do anteprojeto. 5a ed. Rio do Janeiro: 
Forense Universitária, 1998. p.468). 

Analisada a questão sob o ponto de vista da defesa e proteção da saúde, por óbvio insere-
se no âmbito da competência legislativa do Município, podendo sobre a matéria iniciar o 
processo legislativo tanto o Prefeito quanto os membros da Câmara, tendo em vista não 
estabelecer a Lei Orgânica qualquer reserva. 

De fato, a Constituição Federal dispõe ser competência concorrente da União, Estados e 
Distrito Federal legislar sobre proteção e defesa da saúde (art. 24, inciso XII), e também dos 
Municípios, eis que a eles cabe suplementar a legislação federal e estadual no que couber, 
nos limites do interesse local (art. 30, incisos I e II). 

A Lei Orgânica do Município, ao tratar do assunto, dispõe em seus arts. 213, I, que o 
Município, com a participação da comunidade, garantirá o direito à saúde, mediante políticas 
que visem ao bem estar físico, mental e social do indivíduo e da coletividade, a redução e a 
busca de eliminação do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o ambiente natural, 
os locais públicos e de trabalho. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.aov.br  
p100502-11. J 

M
at

ér
ia

 P
L 

50
2/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 32



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n0 	do 
Pro:oL5?aLiji_ 

•,sva 

ARO FLOR 

JOSÉ 

MARC ELIO CUNHA 

O LTON I LVA 

a da Comissão de Constituição, Jus a e Le o Participati kt-10 2‘,0 

e 

a io Anchiet 	'adido Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
p100502-11. J 

p100502-11 

Por outro lado, o projeto insere-se no âmbito da competência municipal para legislar sobre 
assuntos predominantemente locais e encontra seu fundamento no poder de polícia 
administrativa do Município. 

Segundo dispõe o art. 78, do Código Tributário Nacional: 

"Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de 
ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à 
segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do 
mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão 
ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à 
propriedade e aos direitos individuais ou coletivos." 

Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a polícia administrativa das atividades urbanas em 
geral ensina que "tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, nas 
suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da coletividade. Por isso, a 
jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de tal regulamentação e das 
respectivas sanções como legítima expressão do interesse local" (in "Direito Municipal 
Brasileiro", 6a edição, Maiheiros Ed., pág. 371). 

Ademais, de acordo com o art. 160, incisos, I e II, da Lei Orgânica do Município, compete ao 
Poder Público Municipal disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas em seu 
território, conceder e renovar licenças de instalação e funcionamento, bem como fixar 
horários e condições de funcionamento. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Face ao exposto, somos pela CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDAD 

Iardeniagiaa.M.era. 
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Rubem D v"Pomancini .; 
Técnico Ministrativo 
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Obs: o prai ,J oare manifestação é de 8 dias. nos 
do 	S,a -tigo '33 do R.1. 

Nome 

• 	RF 

CÂMARA 
MUNICIPAL DE SÃO PAULO Segue_ambdo 	

L rubricado_ IP_ 
jnfoRnação 4.] 
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M
at

ér
ia

 P
L 

50
2/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 34



• 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n°, 31 	 

do processo n° 502 de 2011 	16 / 04 / 12 	(a) 	 Elaine Gonçalves Gavioll - RF 100465 

RESDISTRIBUIDO 

Ao Nobre Vereador / À Nobre Vereadora 

fipAfro_  

Para relatar 
Sala da Comissão de Transito Transportes, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 
Gastronomia 

Em 	 0 C( 	 /2O1 

Presidente 

Obs. O prazo para manifestação é de 8 dias, nos termos do § 3 0  artigo 63 do RI. 
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Elaine Cravioll 

Folia tf_ 	do proc. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
16 - PAR • 

 
16- 00600/2012 	

EADOR DAVID SOARES 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONOMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA AO 
PROJETO DE LEI N° 502/2011. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Gilberto 
Natalini, proíbe a exposição de recipientes com sal de cozinha sobre as 
mesas de bares, restaurantes, hotéis e outros estabelecimentos que 
fornecem refeições no município de São Paulo. 

A propositura determina que o estabelecimento fornecerá o 
recipiente com o sal apenas ao cliente que o solicitar. Os infratores ficarão 
sujeitos às seguintes penalidades: 

I - Advertência. 
II - multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), dobrada em caso de 
reincidência; 
III - cassação da licença de funcionamento, para o caso da 
infração persistir. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se contribuir para que a 
população do Município tenha uma dieta mais saudável, evitando o 
consumo excessivo de sal e a hipertensão arterial, doença decorrente 
desse consumo excessivo e que contribui sobremaneira para a ocorrência 
de infartos e acidentes vasculares cerebrais. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
apresentou parecer pela legalidade da iniciativa e se manifestou 
favoravelmente ao prosseguimento da proposição. 

' 17 - RELCOM 
17- 00525/201 2  

Gabinete: Viaduto Jacarei, 100 - 6° andar- Sala 607. 
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Verea tonio Carlos Rodrigues 

ere or Goulart 	 Verea eixeira 

ro Kamia 

Gabinete: Viaduto Jacarer, .100 - 6° andar-- Sala 607. 

aO, 

CARLIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
28° GV - VEREADOR DAVID SOARES. 

• t,' 

No âmbito dessa Comissão Permanente na qualidade de relator 
nomeado exaramos o presente parecer. Sob nossa ótica não foram 
encontrados óbices a um eventual parecer favorável por parte desta 
Comissão. 

Pelo exposto, somos favoráveis ao projeto de lei n°__.502/2011, 

Sala da Comissão de Trânsit6,;,,,Transporte,„ xAtividade 
Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia, em j_ 
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A Comissão de Saúde, Promoção 
Social, Trabalho, Idoso e Mulher. 

0,51 

lott 
Etelne G 

-Melete 
Affi. 1" 

RECEBIDO 
Comissão de Saúde, Promoção 
Social, Trabalho e Mulher 

Em2 1 0 20 	23 

Au 10er 
ASt 	ertninentar 

P.F. ,CO.Vt3 

í 
PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE 	 

Pág.  621 Col. 	 
Conferido 	ÃO 

ikigk 
Elain-11%. • nçaivo.s Gavioli 

ASSIM* te Pariarnenter 
Ri. 100.408 

Ao Vereador / À Vereadora 

.1(14CM25 RObrv-Tta7  
Para relatar. 
Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, 
Trabalho. e Mtnbey-- 
Em  0 / 	/  Obi a•-• 

ente 
Obs. O prazo pa manifestação é de 8 dias, 
termos do § 3 artigo 83 do RI. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO 
Sajtit;_-,  talado= nestad3tldoztru" 
scb n° 	 MIMA iiii0310 111  

£01.2.21002Vo. 
Km Ana Lúci 
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de P9âno, Auth 
São Paulo, 022 d ---vv,b-eA,t2-a-LA-9-* de 2012. 

Folhe n• ats 	do 
GABINETE DO PREFEITO 

Processo "1.5002. .20/ 

O/-cio Á 3. £ no oJ 4 - 

Ref.: OF-SGP 12 n° 0382/2012 
Ana Lúcia dOflveira Sousa 

RF. 100423 - SGP-12 

- DOCREC 

15- 0057.212 ,)12 

Senhor Presidente 

9 
Reportando-me ao ofício epigrafado, em atenção ao: 

pedido de envio de subsídios formulado pela Constituição de Saúde, Promoção; 

Social, Trabalho e Mulher, acerca do Projeto de Lei n° 502/11, de autoria do .2,  

Vereador Gilberto Natalini, que dispõe sobre a proibição da exposição de 

recipientes com sal de cozinha (NaCI) sobre as mesas de bares, restaurantes, 

encaminho a essa Presidência, por cópia, as manifestações apresentadas pelos , 

órgãos competentes, concluindo pela inviabilidade da propositura. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus _.. 

protestos de apreço e consideração. 

NELSON HE Y COSTA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

CPAIMTGS/sr 
Res 502-11 
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RECEBIDO 
Corrissã1 de, Saúde, Promoç5c; 

Tratralho e trhaer 

r-_- rn 	„2V I 
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Folha 

Processo n is W,59- 

Ana Lúcia d ti vE1r3 Sousa 
o 8 3 GP-12 

Prefeitura do Município de Sãã E12/ i.il 

Secretaria Municipal da Saúde 

Coordenação de Vigilância em Saúde 

Folha de Informação no 

do processo n° 2012-0.244.076-9 em 11 de setembro de 2012. 	(a) 

CÓPIA. 

COVISA — G 
Sr' Coordenadora 

Trata-se o presente de Projeto de Lei 502/11 do 
!Nobre Vereador Gilberto Natalini , que dispõe sobre a exposição de recipientes 
com sal de cozinha , sobre as mesas de bares , restaurantes ,hotéis e outros 
estabelecimentos que fornecem refeições no âmbito do Município de São Paulo.. 

Em resposta aos questionamentos efetuados pelo 
Senhor Presidente da Comissão de Saúde, promoção Social , Trabalho e Mulher 
tecemos as seguintes considerações: 

Na exposição de motivos ( fls.5 ) , visa-se com a 
medida ora proposta a diminuição do consumo, pela diminuição da oferta, sendo 
que se o produto não estiver visível ao consumidor, o mesmo deixara de utiliza-
lo, pela dificuldade de acesso. 

A respeito desta assertiva aspectos sobre a mudança 
de hábitos alimentares da população brasileira cevem ser 
aventados abaixo transcrevemos abaixo o disposto na 
Política Nacional de Alimentação e Nutrição" 

O estilo de vida atual favorece a um maior número de refeições 
realizadas fora do domicílio: em 2009, 16% das calorias foram oriundas 
da alimentação fora de casa. Essa é composta, na maioria dos casos, 
por alimentos industrializados e ultra-processados como 
efrigerantes, cerveja, sanduíches, salgados e salgadinhos 
industrializados, imprimindo um padrão de alimentação que, muitas 
vezes, é repetido no domicilio 

O declínio do nível de atividade física, aliado à adoção de modos 
de se alimentar pouco saudáveis, com a adesão a um padrão de dieta 
rica em alimentos com alta densidade energética e baixa concentração 
de nutrientes, o aumento do consumo de alimentos ultra-processados e 
o consumo excessivo de nutrientes como sódio, gorduras e açúcar têm 
relação direta com o aumento da obesidadee demais doenças crônicas, 
como o diabetes e a hipertensão e explicam, em parte, as crescentes 
pre valências de sobrepeso e obesidade observadas nas últimas 
décadas. O acesso à informação fortalece a capacidade de análise e 
decisão do consumidor, portanto, essa ferramenta deve ser clara e 
precisa para que possa auxiliar na escolha de alimentos mais 
saudáveis". 

tdovisa 	Rua Santa Isabel, 181 -Vila Buarque - São Paulo - SP -CEP 01221-010 -Tel.: 3350-6619 
coo ..... ;Ao o a 
1141i/dIela REMOU Site: www.prefeitura.sp.gov .bricovisa M
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Fo!ha n° 	  

Processo n• 01 

Ano 1.11e!a de 
Prefeitura do Município de SãoFPaiá132  
Secretaria Municipal da Saúde 
Coordenação de Vigilância em Saúde 

CÓPIA 
Folha de Informação no 12- 

do processo n°  2012-0.244.076-9 em 11 de setembro de 2012. 	(a) 

2)Entendemos portanto, que a restrição ao uso do sal' 
pelo indisponibilidade do produto sobre as mesas de refeições, não atinge a 
finalidade do projeto em pauta, enquanto o consumidor /cidadão ,não for 
orientado com campanhas educativas sobre a real necessidade de mudanças de 
hábitos de consumo. 

À consideração e deliberação de Vossa Senhoria. 

São Paulo,11 de setembro de 2012. 

Ricardo Antônio Lobo 
Gerente de Vigilância de Produtos e Serviços de Interesse à Saúde 

tenvisa 	Rua Santa Isabel, 181 -Vila Buarque - São Paulo - SP -CEP 01221-010 -Tel.: 3350-6619 
Site: vinumprefeitura.sp.gov.bricovisa 

c2.0 
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Folha
n 	 do 

Processo n•01 6•a0 t1 

Anz LC:3 de' Or a Sousa 
1Gr.,'.823 	2 

Secretaria da Saúde 	Ri-.  
Gabinete do Secretário 

Núcleos de Programas Estratégicos 
Programa de Alimentação e Nutrição Paulistana 

I PRERETURA DA ODADE DE 

SÃO PAULO 

CÓPIA 	Folha de Informação no 15 

Do Processo n° 2012-0.244.076-9 
	

em 25/09/2012 (a) 	 N3u1c  Ceweh 
RF. 797.85.5.4 

SMS.G 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: Projeto de Lei n 0502/2011, de autoria do Vereador Gilberto Natalini, que dispõe sobre a 

proibição da exposição de recipientes com sal de cozinha (Naa) sobre as mesas de bares, 

restaurantes, hotéis e outros estabelecimentos que fornecem refeições no âmbito do Município de 

São Paulo 

À Secretaria Municipal da Saúde 

Sr. Assessor Parlamentar 

Em manifestação sobre o Projeto de Lei no502/2011 do Nobre Vereador Gilberto 

Natalini, que dispõe sobre a exposição de recipientes com sal de cozinha, sobre as mesas de bares, 

restaurantes, hotéis e outros estabelecimentos que fornecem refeições no âmbito do Município de 

São Paulo, o Programa de Alimentação e Nutrição Paulistana em acordo com a Política Nacional de 

Alimentação-PNAN, atualizada em 2011 que dispõe, conforme expomos a seguir: 

Há uma linha tênue entre dano e prazer que deve ser continuamente analisada, pois 

leva os profissionais de saúde, frequentemente, a se colocarem nos extremos da omissão e do 

governo exacerbado dos outros. Para isso, deve-se investir em instrumentos e estratégias de 

comunicação e educação em saúde que apoiem os profissionais de saúde em seu papel de 
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FOU 

ProCe950 ri• 	.°222-1  

An: 1,51' 12 Or7 	Sousa 

1;767ZIO 
Secretaria da Saúde 

Gabinete do Secretário 
Núcleos de Programas Estratégicos 

Programa de Alimentação e Nutrição Paulistana 

Folha de Informação no 16 

CÓP IA, 

Do Processo n° 2012-0.244.076-9 em 25/09/2012 (a) 	paiflo rArth 
RE 797.81 5 . 4  

socialização do conhecimento e da informação sobre alimentação e nutrição e de apoio aos 

indivíduos e coletividade na decisão por práticas promotoras da saúde. (PNAN, 2011). 

Portanto acolhemos as manifestações acostadas em fls. 11 e 12 deste pela COVISA, e 

optamos pelo veto do PI n 0  502/2012. 

Informamos ainda que o Programa de Alimentação e Nutrição Paulistana, através da Lei 

Municipal n014.960 de 16/07/2009, que constitui a Campanha do Consumo Consciente do Sal, 

empreendemos campanha de comunicação e educação para promoção de alimentação saudável 

junto a população 

À consideração e deliberação de Vossa Senhoria 

São Paulo, 25 de setembro de 2012. 

Rita Nele 

Coordenadora 

Programa Alimentação e Nutrição Paulistana 

NUPES - SMS. G 

M
at

ér
ia

 P
L 

50
2/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 45



em comento. 

São Paulo, 28í.e stembro de 2012. 

‘' )JA 	MO ONE 

Secret 'rio Mun • Ida Saúde 
sms - G 

WHS 

Rua General Jardim, 36— Vila Buarque —São Paulo — Cep:01223-010 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SAÚDE 

n-e 	 da o  

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO IgZre 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAL.fin..- Sousa 

Assessoria Parlamentar 	 C-G 
Ira  

12 

CÓPIA Folha de informação n° 17. 

Do Processo n° 2012.0.244.076-9 em 28.09.2012 	a) 
William Hélio de Souza 

RF.729753 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 502/2011, de autoria do Vereador Gilberto 
Natalini, que dispõe sobre a proibição da exposição de 
recipientes com sal de cozinha (NaCI) sobre as mesas de bares, 
restaurantes, hotéis e outros estabelecimentos que fornecem 
refeições no âmbito do Município de São Paulo.. Pedido de 
subsídios. 

À 
SGM/ATL - Chefia 
Senhora Assessora Especial 

Em atendimento a solicitação de V.Sa., o Projeto de Lei em 

pauta foi encaminhado para análise das Áreas Técnicas competentes desta Pasta. 

Face ao exposto, pela Gerência de Vigilância de Produtos e 

Serviços de Interesse à Saúde, da Coordenação de Vigilância em Saúde e 

Programa de Alimentação e Nutrição Paulistana, da Coordenação dos Núcleos de 

Programas Estratégicos, juntadas às fls.11/12 e 15/16, a matéria em análise nãQ 

reúne condições para prosperar. Haja vista que o tema proposto já é objeto de açõei,a: 

por parte desta Pasta. ■L", 

Isto posto, recomendamos VETO TOTAL ao Projeto de Lã 
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n 

12í acesso n 

Ana Lócla de 
RF. 100.0 

52?-5 
SGP- 12  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER 

REQUERIMENTO N°  15/2012 

CONSIDERANDO o Projeto de Lei 502/2011, de autoria do nobre Vereador 

Gilberto Natalini, o qual dispõe sobre a proibição da exposição de recipientes com sal de 

cozinha (NaCI) sobre as mesas de bares, restaurantes, hotéis e outros estabelecimentos que 

fornecem refeições no âmbito do município de São Paulo; 

CONSIDERANDO que o nobre Vereador Floriano Pesaro, relator do projeto, 

solicita informações ao poder Executivo; 

REQUEIRO, na qualidade de Presidente da Comissão em epígrafe, o envio 

de pedido de informações a Secretaria Municipal de Saúde, com base no Artigo 68 do 

Regimento Interno, referente aos seguintes pontos: 

1 - Qual o entendimento do poder executivo sobre o Projeto de Lei em 

questão? 

e 2 - Esta iniciativa trará benefício para a população? 

São Paulo, 15 de agosto de 2012. 

il Murad 

Presidente da Comissão de Saúde, 

Promoção Social, Trabalho e Mulher 
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■ ,.. 

422 ora Procosio n 

Ana lea da 
RF. 100. 

cia 2 e.;:r uCa 
3 • SZP-i2. 

lice Neto 
'dente 

S.G.M 	.T.' 

22 AGO 2012 

R E 	I 0 

nffe 
,.; :entoiTer.; 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 20 de agosto de 2012. 

36-  OF-SGP12 
36- 00382/2012 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao Requerimento da Douta Comissão de Saúde, Promoção 

Social, Trabalho e Mulher, e nos termos -  do art. 32, § 2° da Lei Orgânica do 

Município, encaminho a Vossa Excelência pedido —de lhfôr.rna0e-s-  referente ao 

Projeto de Lei 502/2011, solicitando-lhe se digne encaminhá-lo à Secretária 

Municipal de Saúde. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência meus protestos 

de elevado apreço e distinta consideração. 

Obs.: Segue anexo requerimento n° 15/2012. 

Excelentíssimo Senhor 
Gilberto Kassab 
DD. Prefeito da Cidade de São Paulo 
Edifício Matarazzo 
Nesta 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fuie (11) 3396-4445 wvAv.camara.sp.gov.br  M
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I

SECRETARIA, DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO  DE AROIJIN, 0  GERAL  

Processo entarrado com 	y 1, 	folhas. 
Arquivado em  Gli / o  

Ct.,1, .,. 

ÍA SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO  nos 

I termos  do artigo 275 do Regimento Interno. 

Sâo Paulo, cal 0 1  I cai3 

4:eZ.D 
As* tenue P o ment2t 

fti. 100.1123 

Ellete topes Uvéa() 
RF 11.393 - SGP-33 

Segue(m) Juntado(s), nesta club, 
«i c.urne)nta(s) rubrtcadoN sc) 

foe ka da litformasCo 

° 
• •••••■•.•••••••••1141.•••• ■■ • 

Ellete  Lope  s SlIvério 
RF 11.393.  8GP-33 M
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ro., 	q.z '• 
nook5c2 

Eiiete 	Sv 	o  
kF  11.3`,42 

D E f' E R I dd.  
CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
REQUERIMENTO N° 10/2013 

, 

nrar."■-•..
• • • MI •■ • F.. 

13-  RDS 
13- 00069/20 13  

REQUEIRO, nos termos regimentais, o desarquivamento das seguintes proposições 
de autoria do vereador Gilberto Natalini (PV): 

Projetos de Lei (PL): 327/2012; 326/2012; 278/2012; 237/2012; 225/2012; 197/2012; 
178/2012; 124/2012; 110/2012; 103/2012; 85/2012; 73/2012; 65/2012; 49/2012; 

560/2011; 
316/2011; 

91/2010; 
415/2008; 
665/2006; 
396/2003; 

Projetos de Resolução (PR): 3/2010; 2/2010; 06/2007; 03/2007; 11/2007; 18/2006; 
08/2004; 25/2003. 

Projetos de Emenda à Lei Orgânica (PLO): 19/2001. 

'ACLT N SILyANO 
Licier da Bancada  do  Partido Verde (PV/SP) 

26/2012; 620/2011; 619/2011; 609/2011; 598/2011; 578/2011; 577/2011; 
502/2011; 478/2011; 448/2011; 447/2011; 405/2011; 390/2011; 379/2011; 
150/2011; 51/2011; 429/2010; 342/2010; 278/2010; 178/2010; 106/2010; 
675/2009; 449/2009; 241/2009; 200/2009; 159/2009; 545/2008; 541/2008; 
378/2008; 275/2008; 619/2007; 533/2007; 286/2007; 690/2006; 682/2006; 
376/2004; 260/2004; 794/2003; 728/2003; 698/2003; 601/2003; 468/2003; 
362/2003; 186/2003; 48/2003; 231/2002. 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 	5C-2' 	de 20.,Lt 	. J  C  3 

1(3 Papel para informaçào, rubricado como folha ne . 

/ 2°1 	 (a) 	CM.ete 

Eikne Lopes Silvérit.) 
RF 11.393 - SC; P-32 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0069/2013. 

07/03/2013 

ÇC- - 
SOLANGE  RAItIONEDOS SANTOS 

Supervisora da Equipe de  controle  do Processo Legislativo 
SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0069/2013, segue o presente expediente 

para volta à  tramitação. 

	

AD IA 	FRANÇA SILVA 

	

Superviso 	guipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

Je) / 03 / -b 

de Apania• 
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RF 10.801 

RECEBIDO 
Congas» de Saóde, PrOM000  

Social, Trabalho e. Mulher 

E 

Vera Nice 	Ribeiro  
Ass1 	rlamentar 

R 

• 

o s:1 eraaamamia■ 

4o Vereador / A Vereadora 

?Me eijettiel#P  
pira  olatar. 
Salh do Comissao de  Saúde,  PromoVio Soøc 
T!abalno,4k ktulhe_r 
Em  0'711  0 "/ 

de"-, jus  

làba.  O  Kaz() para ma 	o de 8 dies, m'et 
tarrnos do § 3 •reg° 63 do RI. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
15 - PAR 
16-00935/2013 

PARECEI. 	 DA COMISSÀO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALHO E MULHER SOBRE 0 PROJETO DE LEI 502/2011. 

0 Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Natalini,  dispõe  sobre a  proibição  da 
exposição de recipientes com sal de cozinha (NaCI) sobre as mesas de bares, restaurantes, 
hotéis e outros estabelecimentos que fornecem refeições no âmbito do  município  de São 
Paulo. 

A  Comissão  de  Constituição, Justiça e LauiFlaçâo Participativa exarou parecer pela 
legalidade. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia 
emitiu parecer favorável ao projeto. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que o 
Projeto de Lei deve prosperar devido sua relevância social. Geralmente os bares e 
restaurantes deixam sal e outros condimentos à disposição dos clientes para temperar seus 
pratos de acordo com o paladar individual, porém esta facilidade de acesso possibilita o 
excesso. 0 consumo demasiado de sal pode provocar pressão alta, doenças cardíacas,  
acidentes vasculares e câncer. A recomendação  da  Organização Mundial de Saúde é limitar 
o consumo de cloreto de sódio entre 5 e 6 gramas por dia, e as pessoas hipertensas, 
cirróticos, renais crônicos ou com insu ficiência  cardíaca deveriam consumir menos de 4 
gramas por dia. Contudo, a média de ingestão diária desta substância pela população 
brasileira é de 8,2 gramas, segundo estudo do Ministério da Saúde, publicado em 2011. 
Reduzir o consumo de sal protege o ccração, afasta a obesidade, garante uma vida mais 
longa, enfim possibilita maior qualidade de vida a população, este é o objetivo que a 
propositura em questão visa atingir. 

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer. 

Sala da  Comissão  de Saúde,  Promoção  Social, Trabalho e Mulher c7c1 o's- 1 

 

Presidente 

 

Ah Friedenbach 
	

talini 

Ederrulson Chaves 

Julia Cardoso 	 Patricia Bezerra 

17- RELCOM 
17- 00947/2013 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE OS / 06 	1 13 . 

Pág. 	ç Col.  3`-  

Conferido 

e 
*.r•tore, 

■ . 	1 t_14.5 

A Doute  Comisso  de  
rinenças  e  Orçamento 

Fm . OS / Oçe / 

ilAt1 1/•/Ilrf 

Vjn4crt1ra,d0 asana 
Técnico AdGinisUaÜV0 

RF:11.261 

Ao Vereador / A Vereadora 

n -b•a rel 
nanças e Orçamento.  

QD 

esidente 
bs.  O prazo par3 manItestaçào é de 8 (Pas, nos 
rmos do § 3* art ,o63 do RI. 

Segue(m) juntado(s), nesta 'data 

documento(s) rubricado(s) sob n° 

a 	e foit3 	ITI:orrnaçào 
sob n° 	J OQ../  43  

Ass: ■ 	//// 
1.11111111/■,,,,, fru 

V ini ,-- 
Técnico Administrativo 

RF: 11.261 

M
at

ér
ia

 P
L 

50
2/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 54



Folha n° 
Processo n 

Anexo n°  
'4/44t6 

m'Iwo Ad 	Istrativo 

4-  • .RF; U.26 _ 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE:0 
PROJETO DE LEI N° 50212011 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Natalini, visa proibir 
a exposição de recipientes com sal de cozinha (NaCI) sobre as mesas de bares, 
restaurantes, hotéis e outros estabelecimentos que fornecem refeições  no  Município  de 
São Paulo. 

Conforme o parágrafo  único do art. 1°, o estabelecimento fornecerá  
recipiente com o sal apenas ao cliente que o solicitar. 0 projeto prevê ainda as 
penalidades para o caso de descumprimento, que vão de advertência, multa de 
R$ 500,00, dobrada em caso de reincidência, até cassação  da licença de 
funcionamento. 

Segundo justificativa do autor, "o nosso famoso sal de cozinha é composto 
basicamente de cloreto de sódio (NaCl) e o sódio é o principal  vilão  da  hipertensão, o 
principal fator de risco para doenças cardiovasculares, responsáveis por 310 mil mortes 
em nosso pais por ano", e "os bares e restaurantes normalmente deixam sobre a 
mesa, à  disposição  dos comensais, sal e outros condimentos utilizados para temperar 
saladas e outros pratos de acordo com o paladar individual. Esta facilidade de acesso 
possibilita o excesso. Este projeto que visa criar dificuldades a este acesso, mas sem 
criar impedimento, pode ajudar na  reeducação  do paladar que conduzirá a uma vida 
mais saudável." 

Quanto ao aspecto financeiro, na 	a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua  execução serão  cobe 	dotações orçamentárias  próprias, 
suplementadas se  necessário.  

Favorável, portanto, é o pare 
Sala da  Comissão  de Finan 

16- PAR 
16-01107/2013  

IARA MUNICIPAL DE 

10 PAULO 

lAtlitutt eek, 
V r. Jair Tatto 	 Vera .  Marta C 

Ver. Ad 	deu 	 Ver. Ricardo Nunes 	 Ver. Wadih Mutran 

17-  RELCOM 
17-01121/2013  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sãt, owv-,Jr %..cr til..11C-eiu rone (11) 3396-4000 wvAv.camara.sp.gov.br  
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PUBLICADO NO  DIÁRIO  OFICIAL 

DE ber I oe 1.20/3 

Pàg. /33  Col. -4-e--  

Conferido_le--- 

c'ey  
berkillemZeMento da Wu 

Técnico Administrativo 
RF 10.851 

ALeertura do prazo de 5 sessiles ordinarias, 

conforme § 1 0, artigo 82 do Regimento 

Interno, publicada no D.O.C. de 

je / 	 &2re  

Página(s)  /33  Coluna(s) 	 

Conferido por: 

Made Toron Allons° de SM 
TéCteCO Administrative 

RF 10.851 

ÀSGP - aze 

São Paulo eo 106 1 ,70/5 
.-eS 

Itaia Tange Agoni° da Seo 
Técnico Administratten 

18.851 
Creusa L 	SI Zocerfas 

, 

TécnW Adannisustive 
j.  

..----...........— 

I Segue(m) juntaclo(s), nesta clat.a, 
1 documento(s) rubricado(s) sob n° 1  /-__Ika 1-lb e folha de in  formaçào 
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Técr,Icr , , I VO 

D EFE RIDO 
18  J T\ 	013 

  

 

EN TF 

São Paulo,13 de junho de 2013 

REQUERIMENTO 	13 - RDS 
13- 00962/2013 

liberto  Natalini 
Vereador Autor 

dolfo 
Vereador Coautor 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n°  L'iée—n-do  

nO  ()i- 64)02 	de  20ti  
1 

Vereador Gilberto Natalini requer coautoria do projeto de lei n° 502/2011 de sua 
autoria ao Vereador Nelo Rodolfo. 

IEC'..* 	----'"-----1 
• 

k 
, 

I 9 juN 2013 
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São Paulo,13 de junho de 2013 

REQUERIMENTO 	13- RDS 
13- 00963/2013 

i) EFERIDO 

J'l 	013 

r ;t  
4,e 

CARIARA MUNICIPAL DE Rodrig 

SAO PAULO 	Técnico Acfrnf 
RF '1 4 

Folha re___UL.  do Proceso 

1 	
• 

n°--2.1—de 101_ 

Vereador Nelo Rodolfo requer apensamento do projeto de lei n° 280/2013 ao 
projeto de lei n° 502/2011 de autoria do Vereador Gilberto Natalini. 

Gilberto Natalini 	 Rodolfo 

— 

19  juN 2013 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAO -nef 1  
çadinete Vereador itarta Costa 

1 
 Foiha n` do Pro,:e.- 

Rodrig 
Técnico A1rnin1 

DEFERIDO 

n  O  JU 2013 

EQUERIMENTO 13 - RDS 
""tr1/4NTE 	 13- 01008/2013 

.••••■••■■■••■• 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a inclusão do nome da nobre 

Vereadora Marta Costa como co-autora do projeto de lei n.° 502/2011 que dispõe 

sobre a proibição de disposição de recipientes com sal de cozinha sobre as mesas 

de bares, restaurantes, hotéis e outros estabelecimentos que fornecem refeições 

no âmbito do município de São Paulo, de e dá  outras providências. 

Sala das Sessões, em 17 de junho de 2013. 

Mzek, Q,e1,1U, 
Marta Costa 
Vereadora 

Ce- 

21 JUN 2° 15  Gilb‘ o Natalini 
Vereador 
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28/06/201 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO AU LO 

do processo n° 	de 20  0  
Papel para informaçào, rubricado como folha n°  

"kt.  .J.eil2 	I 	. (a) 	

R 	T 	Z 
Técnico 	nistrativo 

RF 11 01 

INFORMAÇÃO DE APENSAMENTO 

Nesta data, o processo  n°01-00280/2013 foi apensado a este, conforme 
TERMO à folhas n° 45 daquele processo. 

CA LOS ROBERTO DA ILVA 
Supervisor subs uto da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

RF — 11.130- SGP.22 
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Segue(m) juntado(s), nesta data, documentos 
rubricados sob n° a e folha de 

informação bub 

Kathya Regina 
RF 1 

orales de Souza 
00.889 
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aleARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n 50 do Preus-71. 
FIQC)/- C.DSO 	ri 	et 

Kathya Ri.?;:na M. de Souza 
RF:  100.8e9  

ACOLHIDO 0 RECURSO 
AO  PLENARlO  

e5-À 
PRESIDENT 

RECURSO 
11 - REC 

11- 00055/2013 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 502/11, que 
DISPOE SOBRE A PROIBICAO DA EXPOSICAO DE 
RECIPIENTES COM SAL DE COZINHA (NACI) SOBRE AS 
MESAS DE BARES, RESTAURANTES, HOTEIS E OUTROS 
ESTABELECIMENTOS QUE FORNECEM REFEICOES NO 
AMBITO DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, de autoria do Vereador 
Gilberto Natalini, seja submetido à apreciação do  Plenário. 

Sala das sessões 
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Kathys Regina Aforater de 3oure 
Mdistonte partam 

À 

SGP-21 - Senhora Supervisora, 

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento 
de Recurso. 

01/08/2013 

JOSE  CRIStTINO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalinçio do Proc. Legislativo 

Segue(m) Juntado(s), ntt -,ta data, 

doc meMo(s) rtibfICP11(1 SOI) reN 

824 

sob 

Ar 
t 

colcoActit. 
RF 11.368 • SGP.21 

M
at

ér
ia

 P
L 

50
2/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 63



   

DEFERIDO 

 

  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

    

Requerimento 	/2013 

13-  RDS 
)3- 02051/2013 

REQUEIRO, na forma regimental, a co-autoria do PL 502/2011, 

de autoria do vereador Natalini que  dispõe  sobre a  proibição  da  exposição  de 

recipientes com sal de cozinha sobre as mesas de bares e restaurantes. 

Sala das Sessões,  03 de setembro de 2013. 

eeditz- D 	Soares 

V reador (PSD) 

r, 

, 	i6 OUT 20 ,  • 
,., 

L.  

Viaduto Jacarei,  100-4°  andar - sala 415- CEP 01319-900 - Sao Paulo - SP - Brasil - telefone: XX  55(11) 3396-4405 

e-mail: nataliniecamara.sp.qov.br  /site: www.natalini.com.br  
Preocupados com a preservacão do meio ambiente e com o aquecimento global, utilizamos PAPEL RECICLADO. 
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Segue(m) juntado(s), nesta 
data, docum3.als) rubricado(s) 
sob no(s)  e  a   
tolha de informacioaseli, 

o 	•  ___112/1)q,  
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CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

n°  0/ 5-02de .4)e  .0: 248-SE 

Aefi stl 	DA A: 08/09/2015 
- i DE  67 l 

JIMA fr. 	  
.tç 

Folha n 	d 

- "PL 502/2011, dos Vereadores Natalini (PV), Nelo 
	olfo (PMDB), Marta Costa 

(PSD) e David Soares.  Dispõe  sobre a  proibição  da exposição de recipientes com sal de 

cozinha (NaCl) sobre as mesas de bares, restaurantes, hotéis e outros estabelecimentos que 

fornecem refeições no âmbito do  Município  de São Paulo. Fase da  discussão:  1a  Aprovação 

mediante voto favorável da maioria simples." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão.  Não  ha oradores 

inscritos; esta encerrada a  discussão.  A votos o PL 502/2011. Os Srs. Vereadores favoráveis  

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação  nominal de 

votação, manifestem-se agora. 

Tem a palavra, pela ordem, do nobre Vereador Mario Covas Neto. 

O SR. MARIO COVAS NETO (PSDB) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, peço 

regimentalmente que registre meu voto contrario. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Registre-se voto contrario do nobre 

Vereador Mario Covas Neto. Aprovado o PL 502/2011 em primeira discussão, volta em 

segunda. 
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